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A POLÍTICA AGRÍCOLA DO BANCO MUNDIAL 
E O DIREITO AO DESENVOLVIMENTO

POLITIQUE AGRICOLE DE LA BANQUE MONDIALE ET LES 
POPULATIONS TRADITIONNELLES: 

MODELES DE DEVELOPPMENT

José Anselmo Curado Fleury 103

RESUMO: O Banco Mundial é uma instituição financeira que 
compõe o sistema das Organizações das Nações Unidas (ONU). Possui 
a função primordial de fornecer empréstimos a países em desenvolvimen-
to com o objetivo declarado de promover o desenvolvimento e reduzir a 
pobreza nos países e regiões que recebem os investimentos do Banco. Um 
dos principais eixos de atuação do Banco Mundial é a agricultura. Através 
de projetos agrícolas financiados pelo banco em várias partes do planeta, 
ocorre a implantação de um modelo agrícola alinhado às necessidades do 
capital, com vista à inserção de pequenos agricultores no mercado. Essa 
política agrícola do Banco Mundial é delineada através do Plano de Ação 
para a Agricultura 2013-2015, documento por meio do qual o banco de-
limita as diretrizes de seu modelo de desenvolvimento agrícola. Embora o 
principal objetivo desse plano seja a redução da pobreza e a promoção do 
desenvolvimento, percebe-se um claro viés liberal nas medidas propostas. 
Essa situação gera contradições, principalmente com relação a grupos que 
se encontram fora da lógica do mercado, como é o caso dos povos origi-
nários e dos povos quilombolas. A tentativa de inserção desses grupos no 
mercado capitalista pode criar situações em que a cultura e o modo de vida 
desses grupos estejam seriamente ameaçados. Este trabalho se propõe a 
analisar a política agrícola do Banco Mundial, comparando o modelo de 
desenvolvimento capitaneado pelo banco, com ênfase no direito de pro-
priedade e na inserção no mercado, e o modelo de desenvolvimento pre-
sente na Resolução n. 41/128 da Assembleia Geral da ONU (Declaração 
sobre o Direito ao Desenvolvimento), que prioriza um desenvolvimento 

103 Possui Graduação em Direito pela Universidade Federal de Goiás (2010) e Pós-Graduação em 
Direito Processual Civil pela Universidade Católica Dom Bosco (2012). Atualmente é mestrando em 
Direito Agrário pela Universidade Federal de Goiás. É advogado, membro da OAB-GO.
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fundamentado na autonomia e emancipação dos povos. O referencial teó-
rico a ser utilizado para esta análise será o conceito de Desenvolvimento 
como Liberdade, de Amartya Sen.

PALAVRAS-CHAVE: Banco Mundial; desenvolvimento; popula-
ções tradicionais. 

RÉSUMÉ: La Banque mondiale est une institution financière qui 
constitue le système des Organisations des Nations Unies dont la fonction 
principale est de fournir des prêts aux pays en développement avec l’ob-
jectif déclaré de promouvoir le développement et réduire la pauvreté dans 
les pays et régions qui reçoivent des investissements de la Banque. L’un 
des principaux axes agissant de la Banque mondiale est l’agriculture. À La 
suíte dês projects agricoles financés par la banque dans diverses parties du 
monde, il est la mise en œuvre d’un modèle agricole aligné les besoins du 
capital, en vue de l’inclusion des petits agriculteurs sur le marché. Cette 
politique agricole de la Banque mondiale est exposée à travers le Plan d’ac-
tion pour l’agriculture 2013-2015, le document par lequel la banque dé-
finit les lignes directrices de son modèle de développement agricole. Bien 
que l’objectif premier de ce plan est de «réduire la pauvreté» et «dévelo-
ppement», nous pouvons voir une polarisation libérale claire dans les me-
sures proposées. Cette situation crée des contradictions, en particulier par 
rapport à des groupes qui sont en dehors de la logique du marché, comme 
dans le cas des peuples originaire et des quilombolas. Tenter d’insérer ces 
groupes dans le marché capitaliste peut créer des situations où la culture 
et le mode de vie de ces groupes sont gravement menacés. Cette étude vise 
à analyser la politique agricole de la Banque mondiale, en comparant le 
modèle de développement préconisée par la banque, avec un accent sur 
les droits de propriété et l’insertion sur le marché, et le modèle de dévelo-
ppement actuel de la Résolution n. 41/128 de l’Assemblée Générale de Las 
Nations Unies (Déclaration sur le droit au développement), qui privilégie 
un développement motivé dans l’autonomie et la émancipation des per-
sonnes. Le cadre théorique à être utilisé pour cette analyse est le concept de 
Development as Freedom, de Amartya Sen.

MOTS-CLÉS: Banque Mondiale; développement; populations tra-
ditionnelles. 
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1 INTRODUÇÃO

O Banco Mundial (BM) é uma instituição financeira de âmbito 
global que possui programas de investimentos e empréstimos destinados 
a países em desenvolvimento. Entre as várias modalidades de programas 
existentes, destaca-se o programa para a agricultura do Banco Mundial, 
concretizado através de Planos de Ações Trienais, estando atualmente em 
vigência o Plano de Ação na Agricultura 2013-2015.

O Plano de Ação na Agricultura delineia a política agrícola adotada 
pelo BM em suas ações desenvolvidas em todo o planeta e estabelece dire-
trizes regulatórias a serem adotadas por cada país na perspectiva de facilitar 
o desenvolvimento agrícola das comunidades, contribuindo para a promo-
ção do desenvolvimento, redução da pobreza e das desigualdades sociais.

Segundo os dados presentes nesse plano, a agricultura possui po-
tencial para reduzir a pobreza em 75%, promovendo o desenvolvimento 
econômico e social e garantindo a segurança alimentar da população. Ain-
da segundo o Banco Mundial, o principal objetivo dessa política agrária é 
promover a redução da pobreza em países em desenvolvimento, através do 
financiamento a projetos agrícolas locais que possam fomentar o desenvol-
vimento dessas comunidades (BANCO MUNDIAL, 2013, p. 30).

Entre as propostas estabelecidas pelo Banco para promoção do de-
senvolvimento estão as políticas de redução da pobreza no campo através 
da reforma agrária. Ainda segundo o Banco, a terra é a base para o desen-
volvimento de atividades econômicas e para o funcionamento do mercado.

Para isto, o Banco Mundial adota em sua política agrícola o discurso 
da redução da pobreza, com o objetivo declarado de permitir que agricultores 
pobres se beneficiem dos projetos agrícolas e tenham acesso a financiamentos e 
capacitação, além de facilitar o registro de terras em nome próprio.

Dentro dessa política de redução da pobreza por meio da agricultu-
ra, o Banco Mundial produz variados documentos que definem os termos 
de atuação do Banco e delineiam os aspectos políticos e ideológicos que 
norteiam sua atuação.

Em meio à literatura produzida pelo Banco Mundial sobre o tema, 
se destaca o documento Land Policies for growth and poverty reduction: A 
World Bank policy research report (BANCO MUNDIAL, 2003), por meio 
do qual se revelam as diretrizes políticas e estratégias que servem de funda-
mento para a execução dos projetos agrícolas do Banco nesta área.
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O objetivo deste artigo é, através principalmente da análise desse 
documento à luz do Direito ao Desenvolvimento, procurar identificar o 
tipo de desenvolvimento proposto pela política agrícola do Banco Mun-
dial, revelando assim qual o modelo agrícola que se pretende construir 
através dos projetos e atividades desenvolvidas pelo Banco.

A Assembleia Geral das Nações Unidas, através da Resolução 
41/128, proclamou a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, na 
qual definiu-se que:

O Direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em 
virtude do qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a participar 
do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir 
e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamen-
tais possam ser plenamente realizados. 

Na análise do documento objeto desta pesquisa se adotará o con-
ceito de Direito ao Desenvolvimento presente na Declaração citada, com 
o objetivo de compará-la com a concepção adotada pelo BM, de maneira 
a verificar se essa política de redução da pobreza se ajusta ao conceito ex-
posto na Declaração. Pretende-se também averiguar se a política agrícola 
do Banco Mundial tem como foco a criação de condições favoráveis ao 
desenvolvimento dos povos e indivíduos, na maneira definida pela Reso-
lução 41/128.

De acordo com a exposição de motivos presente na Resolução, o 
desenvolvimento é um processo econômico, social, cultural e político que 
visa o constante melhoramento do bem estar da população com base na 
sua participação ativa no processo de desenvolvimento e na justa distribui-
ção dos benefícios resultantes.

Dessa maneira, busca-se a reorientação de uma concepção centrada 
na renda per capita para outra, centrada no ser humano, agente necessário e 
imprescindível no processo de desenvolvimento, de maneira a definir me-
lhor as prioridades nas políticas públicas, que passam a ter como principal 
objetivo a eliminação da pobreza através da participação do indivíduo em 
todo esse processo. 

Este artigo buscará, respeitados os limites de tempo, desvelar a política 
agrícola do Banco Mundial a partir da perspectiva do Direito ao Desenvolvi-
mento, procurando identificar qual a contribuição dessa política para a melho-
ria do bem estar do indivíduo no campo da agricultura, considerando o con-
ceito presente na Resolução 41/128 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
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2 DIREITO AO DESENVOLVIMENTO

O Direito ao Desenvolvimento, embora reconhecido pela Resolu-
ção 41/128 da Assembleia Geral das Nações Unidas, ainda carece de maior 
respaldo no Direito Internacional, uma vez que somente o reconhecimen-
to via resolução ainda não é suficiente para que tal direito seja plenamente 
observado pelos países membros em suas relações internacionais.

Os fundamentos sobre os quais se sustenta o direito ao desenvolvimen-
to são decorrentes da filosofia, ética, moral e também da religião, e refletem 
valores mundialmente aceitos e praticados no âmbito da comunidade interna-
cional, tais como solidariedade, interdependência moral e econômica, manu-
tenção da paz e também o direito à reparação que possuem os países que pas-
saram por processos de colonização penosos e exploratórios (ISA, 2003, p. 40).

Embora haja consenso em relação à existência do dever moral de 
contribuir com o desenvolvimento dos países pobres, ainda há bastante 
resistência das potências do norte em transformar esse dever em direito, 
positivando-o por meio do Direito Internacional.

Ainda não existe no âmbito global nenhum tratado internacional 
que reconheça expressamente o direito ao desenvolvimento, salvo a hon-
rosa exceção da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, cujo 
artigo 22 define que “todos os povos têm direito ao seu desenvolvimento 
econômico, social e cultural, no estrito respeito da sua liberdade e da sua 
identidade, e ao gozo igual do patrimônio comum da humanidade”, esta-
belecendo ainda que é dever dos estados, separadamente ou em coopera-
ção, assegurar o exercício do direito ao desenvolvimento104.

Pressuposto indispensável do Direito ao Desenvolvimento é a par-
ticipação e o envolvimento da comunidade e dos povos. Cada população 
possui a autodeterminação e a capacidade de decidir seu próprio destino, 
cabendo à comunidade internacional auxiliar e propiciar as bases para que 
tal escolha seja feita com a maior liberdade possível. Uma política de cará-
ter emancipatório, que vise ao desenvolvimento de uma comunidade deve 
necessariamente respeitar a vontade política dessa comunidade, dando-lhe 
oportunidade de construir o próprio futuro.

A Resolução 41/128, logo em seu artigo 1º, estabelece que o direito 
humano ao desenvolvimento implica na plena realização do direito dos 

104 Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, de 26 de junho de 1981.
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povos à livre determinação, o que inclui a soberania plena sobre todas suas 
riquezas e recursos naturais. Portanto não será capaz de promover o desen-
volvimento nenhum projeto que desconsidere a capacidade de escolha dos 
povos, ou que atente contra a sua soberania e suas riquezas.

3 DIREITOS DE PROPRIEDADE SOBRE A TERRA

Logo em seu início, o documento Land Policies for growth and po-
verty reduction ressalta a importância do direito de propriedade para o cres-
cimento econômico. Segundo a análise do BM, a segurança a respeito dos 
direitos de propriedade sobre a terra resulta em maiores incentivos para 
que as famílias e os indivíduos realizem investimentos e tenham melhor 
acesso ao crédito. 

Assim, quando os direitos de propriedade não são definidos de ma-
neira clara os indivíduos e empreendedores dispensariam esforços na defesa 
da propriedade de sua terra, utilizando recursos que poderiam ser direcio-
nados para investimento na produção. A segurança sobre a posse da terra 
permitiria a transferência da terra a baixo custo, fomentando a distribuição 
da terra ao mesmo tempo em que apóia o desenvolvimento dos mercados 
financeiros.

Ainda segundo o BM, a regulação dos mercados feita através de 
uma burocracia corrupta seria o principal empecilho para o acesso à ter-
ra por parte de pessoas pobres, devido ao alto custo da transferência no 
mercado de terras e à dificuldade no acesso ao crédito, o que inibiria o 
desenvolvimento do setor privado, conforme se expõe no trecho abaixo: 

Such interventions not only limit access to land by the landless and 
poor in rural and urban areas of the developing world, but by discou-
raging renting out by landlords who are thus unable to make the most 
productive use of their land, they also reduce productivity and invest-
ment (BANCO MUNDIAL, 2003, p. 5).

Apesar de adotar como objetivo declarado a “redução da pobreza” 
com vistas ao desenvolvimento, o Banco Mundial foca sua análise sobre o 
acesso à terra na questão do direito de propriedade. A relação do indivíduo 
com a terra é ignorada, prevalecendo uma concepção liberal em que a terra 
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é vista como mercadoria, e como tal deve estar livre de amarras legais ou 
burocráticas que criem empecilhos para sua livre circulação no mercado.

Segundo Abramovay (1998, p. 124), a transformação da terra em 
equivalente de mercadoria é uma das características básicas da formação de 
uma agricultura capitalista. Essa constatação indica que, apesar de atuar 
declaradamente em favor do “desenvolvimento e da redução da pobreza”, 
o Banco Mundial estabelece uma política agrícola de viés marcadamente 
capitalista.

O discurso adotado pelo BM induz que a regulação do mercado de 
terras seria o grande obstáculo para que pessoas pobres viessem a adquirir 
terras. O que se observa no entanto é que a desregulamentação do mercado 
de terras pouco ou em nada contribui para uma distribuição equitativa das 
glebas rurais. 

A terra não é e nunca poderá ser considerada uma mercadoria como 
qualquer outra, pois não é produzida por mãos humanas, sendo um re-
curso natural e a propriedade privada impõe um monopólio sobre este 
recurso. Abramovay (1998, p. 124) faz essa ressalva ao lembrar que mesmo 
nos países capitalistas mais avançados há uma interferência do Estado que 
impede que se fale em um livre mercado de terras.

A livre circulação de capital na agricultura determina o tipo de uso 
que se fará da terra e o que será produzido. É o próprio capital que decide 
qual o tipo de produção agrícola será desenvolvida e neste processo de 
decisão raramente são consideradas as necessidades do pequeno agricultor, 
dos indígenas ou dos quilombolas.

Pelo contrário, opta-se por aquela produção que irá gerar mais lu-
cro, não importando quais as consequências dessa escolha para o meio 
ambiente, para a qualidade de vida ou para o custo dos alimentos. Além 
da terra, o trabalho do pequeno agricultor também é transformado em 
mercadoria. Daí a importância, para o capitalismo, de que esses indivíduos 
sejam privados do acesso à terra. Cria-se a partir daí um contingente de 
mão de obra que será utilizado pelo mercado. 

Se cada agricultor tivesse acesso à terra, optaria por cultivar sua pró-
pria gleba em lugar de trabalhar como assalariado. Tal realidade encareceria 
a mão de obra, tornando mais difícil o processo de acumulação de capital. 
Assim, é importante para a economia capitalista que sejam erguidas bar-
reiras para o livre acesso à terra, evitando-se a dispersão da população. Essa 
barreira é justamente a propriedade privada. 
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Ao transformar a terra em propriedade, o capitalismo rompe com 
o paradigma da terra como direito comum, adotando a racionalidade da 
propriedade privada, como monopólio de uso exclusivo de um recurso na-
tural. O Banco Mundial, ao enfatizar a importância da propriedade priva-
da da terra para o desenvolvimento da produção, filia-se a essa concepção 
mercadológica, em que a terra é vista como mercadoria que deve circular 
livremente, destituída de amarras legais ou burocracias estatais.

Tal constatação resulta em contradições difíceis de serem superadas, 
uma vez que ainda persistem, principalmente na sociedade brasileira, di-
versos contingentes populacionais  ainda não incorporados definitivamen-
te à economia capitalista, dos quais são exemplos os pequenos agricultores,  
os indígenas e os quilombolas.

A ênfase na propriedade privada não é capaz de apresentar soluções 
para esses grupos específicos, uma vez que a relação deles com a terra é 
bastante diferenciada, envolvendo aspectos culturais, étnicos e sociais que 
não são considerados no momento de elaboração da política agrária do 
BM. Tome-se como exemplo os povos indígenas: a sua relação com a terra 
envolve uma simbiose entre seres humanos e natureza, diferenciando-se 
radicalmente do modelo adotado pela civilização ocidental, que encara os 
recursos naturais como propriedade privada, fonte de bens inesgotáveis e 
sujeitos ao poder e à vontade humana.

Como se vê, a relação de certas comunidades com a terra é 
permeada por diversos fatores, bastante diversificados entre si, sendo 
temerário se estabelecer uma política agrícola de caráter global que 
uniformize as inúmeras sociedades agrícolas sob o guarda chuva de 
uma economia de mercado.

Ao estabelecer uma política agrária de viés liberal e com o objeti-
vo declarado de inserir o indivíduo na economia capitalista, dotando-o de 
capacidade técnica e recursos financeiros para enfrentar a concorrência do 
mercado, o Banco Mundial ignora a realidade específica de cada população, 
obrigando-a de maneira arbitrária a se submeter à economia de mercado. 

A dinâmica do mercado obriga o agricultor a seguir aquilo que as re-
gras do livre comércio impõem. Assim o agricultor não é livre para decidir 
como irá utilizar a terra, devendo seguir a lógica prevalecente, o que leva 
a existência de um grande volume de terras destinadas à monocultura de 
exportação, por ser essa a destinação mais lucrativa da terra, em prejuízo da 
alimentação e da cultura dos povos que não vivem sob esta lógica.
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Não há na política proposta pelo BM nenhum mecanismo de afe-
rição da vontade das pessoas beneficiadas com os projetos agrícolas de-
senvolvidos pela instituição. A solução para a redução da pobreza é apre-
sentada pronta e acabada, sem que os cidadãos envolvidos possam opinar 
sobre o seu próprio destino. Esta política fere frontalmente os princípios 
democráticos e de inclusão expressos na Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento.

O conceito de desenvolvimento expresso na Declaração não envolve 
apenas o aspecto econômico, sendo contemplada também a questão da 
qualidade de vida, cultura e outros elementos básicos que caracterizam a 
liberdade do indivíduo. Esse desenvolvimento não se resume apenas à afe-
rição de renda, mas a garantia de que a dignidade da pessoa humana seja 
respeitada em sua plenitude, alcançando um padrão de desenvolvimento 
no qual o indivíduo possa se tornar senhor de sua própria vida.  

A partir dessa comparação, constata-se que a política agrícola do 
Banco Mundial se distancia do conceito de desenvolvimento da Resolução 
41/128 da Assembleia Geral, muita embora o BM seja um órgão perten-
cente ao organismo da ONU e portanto deve obediência aos princípios e 
diretrizes dessa Organização.

Apesar de reconhecer a existência da exclusão social, o BM defende 
uma política agrícola de caráter paliativo, baseada na inserção dos indiví-
duos no mercado agrícola, estabelecendo medidas específicas e pontuais no 
sentido de dar oportunidades para que estes participem da economia de 
mercado. Estabelece-se um ponto de vista sobre o desenvolvimento a partir 
de uma perspectiva capitalista, em que os problemas enfrentados por pe-
quenos agricultores podem ser amenizados ou superados pela sua inserção 
no mercado, revelando assim o viés liberalizante de sua política agrícola. 

Não é levado em conta nessa política agrícola o aspecto cultural, 
fundamental para a qualidade de vida dos beneficiários de projetos agrí-
colas financiados pelo BM. Ninguém conhece melhor os problemas e ne-
cessidades do cidadão do que ele próprio, então qualquer política agrícola 
que se pretenda minimamente emancipatória deve promover, em sua ela-
boração, a participação dos indivíduos a serem beneficiados, pois somente 
assim se poderá garantir a estes indivíduos o direito ao desenvolvimento 
pleno, conforme pretendido pela Resolução 41/128.  

O Direito ao Desenvolvimento deve contemplar a capacidade de 
fazer suas próprias escolhas, a autonomia pessoal, estando aí incluídas a 
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independência financeira e autodeterminação. A solução apresentada na 
política agrícola do BM já se apresenta pronta e acabada, resumindo-se 
na inserção dos indivíduos no mercado, propiciando condições para que 
possam competir em nível de igualdade com os grandes produtores. Para o 
Banco Mundial, a simples incorporação à economia capitalista, em condi-
ções de competitividade, seria suficiente para que os pequenos agricultores 
deixem a condição de desigualdade em que vivem, sendo a partir daí ca-
pazes de prover sua própria subsistência e promover seu desenvolvimento. 

4 PAPEL DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE
NO DESENVOLVIMENTO

Segundo o Banco Mundial, para a maior parte dos pobres que vi-
vem em países em desenvolvimento, a terra é um requisito primário para 
gerar o sustento dessas pessoas e também é o principal veículo para se 
investir, acumular riqueza e transferi-la ao longo das diferentes gerações. 

A terra possui um papel determinante no acesso a oportunidades 
econômicas, motivo pelo qual a certeza a respeito dos direitos de pro-
priedade poderia dar às famílias e aos empreendedores a possibilidade de: 
melhorar suas habilidades para a produção de subsistência e a produção 
de mercado; incentivá-los ao investimento na terra e seu uso sustentável; 
garantir o acesso ao mercado financeiro (BANCO MUNDIAL, 2003, p. 
06).

Segundo o discurso do BM, é importante que os direitos de proprie-
dade sobre a terra sejam bem definidos e delimitados pois sem essa garantia 
as famílias e os empreendedores serão forçados a despender recursos para 
a defesa de sua propriedade, o que seria um desperdício social e colocaria 
os indivíduos pobres em desvantagem, uma vez que os mesmos não teriam 
recursos suficientes para essas despesas.

A certeza a respeito do direito de propriedade sobre a terra teria o 
condão de atrair capitais, aumentando o potencial de investimento da zona 
rural, o qual ainda é menor em comparação com as áreas urbanas. Também 
facilitaria o mercado de terras, diminuindo o custo das transações e o custo 
dos marcos físicos de identificação da propriedade, conforme se expõe no 
trecho abaixo, extraído do documento em análise:
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Property rights to land should be defined in a way that makes them 
easy to identify and exchange at a cost that is low compared with 
the value of the underlying land. With limited land values, low-
-cost mechanisms of identifying boundaries, such as physical mar-
ks (hedges, rivers, and trees) that are recognized by the community, 
will generally suffice, while higher-value resources will require more 
precise and costly means of demarcatioº  Similarly, where land is 
relatively plentiful and transactions are infrequent, low-cost me-
chanisms to record transactions, such as witnessing by community 
elders, will be appropriate. More formal mechanisms will normally 
be adopted once transactions become more frequent and start to 
extend beyond traditional community and kinship boundaries 
(BANCO MUNDIAL, 2003, p. 9).

Como se vê, apesar de declarar a redução da pobreza como objetivo 
principal de sua política agrícola, o BM foca sua atuação na questão do di-
reito de propriedade e sua importância para o mercado de terras. A garan-
tia do direito de propriedade seria também a garantia de acesso à terra por 
parte do indivíduo pobre, uma vez que os custos de acesso à terra seriam 
diminuídos, propiciando-lhe a compra de uma gleba para seu próprio uso.

Mais uma vez, a política agrícola do Banco Mundial afasta-se do 
conceito de desenvolvimento presente na Resolução 41/128, pois a abor-
dagem é feita sobre a coisa (o direito de propriedade e o mercado de terras) 
relegando ao segundo plano o indivíduo e sua qualidade de vida. Uma po-
lítica que vise ao desenvolvimento dos povos e do indivíduo deve centrar 
sua atuação no aspecto humano, para garantir ao indivíduo as capacidades 
básicas que necessita para promover sua própria autonomia, conforme pre-
vê o artigo 2 da Resolução:

A pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento e deveria 
ser participante ativo e beneficiário do direito ao desenvolvimento. 
Todos os seres humanos têm responsabilidade pelo desenvolvimen-
to, individual e coletivamente, levando-se em conta a necessidade 
de pleno respeito aos seus direitos humanos e liberdades funda-
mentais, bem como seus deveres para com a comunidade, que sozi-
nhos podem assegurar a realização livre e completa do ser humano 
e deveriam por isso promover e proteger uma ordem política, social 
e econômica apropriada para o desenvolvimento. 
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A simples análise a partir de conceitos de renda e acesso a recursos 
financeiros é insuficiente para se averiguar o grau de emancipação de de-
terminado indivíduo. Constata-se que, a partir da ideia de direito ao De-
senvolvimento contida na Resolução 41/108, a política agrícola proposta 
pelo Banco Mundial é criticável no ponto em que deixa de considerar as 
diversidades regionais e locais de cada grupo social para colocá-los na vala 
comum de uma política genérica de inserção no mercado. 

As diversidades humanas são substituídas por um discurso de viés 
liberal que defende a economia de mercado como solução para a redução 
da pobreza, quando se sabe que as origens desse problema possuem raízes 
muito mais profundas que o limitado alcance dessa política.

O fortalecimento dos direitos de propriedade como medida de di-
minuição dos custos de transação a fim de facilitar o acesso à terra por 
agricultores pobres, como propõe o Banco Mundial, pode ter um efeito 
contrário ao que se pretende. Essa medida desconsidera o fator especula-
tivo que age sobre o preço da terra no modelo agrário vigente atualmente, 
baseado principalmente na exportação de commodities.

Nesse sentido, Guilherme Delgado destaca a importância da políti-
ca fundiária do Estado no desempenho do papel de regulação do mercado 
de terras nacional, que traz consequências diretas para o preço da terra:

O preço das mercadorias produzidas ou produzíveis na terra e as de-
mais condições susceptíveis de gerar renda fundiária afetam os preços da 
terra e arrendamentos [...]. Isto posto, ocorrendo uma mudança cíclica 
de demanda por commodities, os preços da terra e dos arrendamentos 
deverão refletir essa mudança, propiciando incorporação de novas terras 
e melhor utilização daquelas já incorporadas ao mercado. Em ambos os 
casos, haverá elevação da renda fundiária macroeconômica e do preço 
das terras rurais em geral (DELGADO, 2012, p. 99).

Como se vê, a livre circulação de terras no mercado não tem o 
condão de, por si só, garantir uma diminuição no preço da terra pois a 
expansão de commodities pode gerar uma pressão sobre o valor da terra, 
inviabilizando qualquer acesso por parte de agricultores pobres e ainda 
dificultando a manutenção da terra por parte daqueles que já a possuem, e 
terão que resistir ao assédio do capital especulativo.

Ao considerar a regulação dos mercados um empecilho para o desen-
volvimento do setor privado, o BM desconsidera a capacidade de exclusão 
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do capital especulativo, que livre de amarras legais, poderá definir, segundo 
os interesses do mercado financeiro, o tipo de produção a ser desenvolvida 
na terra, em prejuízo da segurança alimentar, dos direitos trabalhistas e da 
qualidade de vida da população que ali vive, e em contraposição direta às 
ideias de autodeterminação e participação contidas na Declaração sobre o 
Direito ao Desenvolvimento.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise da política agrícola proposta pelo Banco Mun-
dial através do documento Land Policies for growth and poverty reduction: 
A World Bank policy research report, constata-se que o beneficiário dessa 
política, no caso o agricultor pobre, ainda é visto como instrumento e não 
sujeito dessa política, fato esse inconcebível para uma política que pretenda 
promover o desenvolvimento.

O diagnóstico de desigualdade peca ao considerar a inclusão dessas 
pessoas no mercado como medida por si só suficiente para retirá-los da 
condição de pobreza e inseri-las no ciclo de desenvolvimento, desconsi-
derando a atuação de outros fatores tais como o capital especulativo, que 
determina o tipo de uso e o tipo de produção que se fará na terra, gerando 
um modelo excludente que ignora as necessidades humanas básicas e im-
pede o indivíduo de exercer plenamente sua liberdade enquanto cidadão e 
sujeito ativo de sua própria vida.

Em relação ao plano jurídico, ao enfatizar o problema da desigualdade 
a partir da perspectiva do direito de propriedade, o Banco Mundial expõe uma 
visão dogmática do Direito. Não obstante adote um discurso de redução da 
pobreza, demonstra-se que sua atuação está muito mais centrada na mudança 
da legislação e na defesa do direito de propriedade do que na concretização do 
desenvolvimento enquanto pressuposto da dignidade da pessoa humana. 

O direito ao desenvolvimento não pode ser realizado sem um olhar 
específico para as particularidades locais de cada população. Devem ser 
considerados não apenas os aspectos econômicos mas também questões 
socioculturais e até mesmo geográficas, que podem determinar o sucesso ou 
fracasso das políticas agrícolas.

A proposta contida no documento explicita uma política de caráter 
paliativo, incapaz de atacar as verdadeiras causas do problema do subde-
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senvolvimento, servindo antes a um interesse de expansão do capital privado 
no meio rural, através do fortalecimento do direito de propriedade e da trans-
formação da terra em mercadoria, cumprindo a cartilha da política neoliberal.

Da maneira como é formulada, a política agrícola do Banco Mun-
dial dificilmente promoverá o desenvolvimento, tampouco reduzirá a de-
sigualdade e a pobreza, pois em sua gênese não são consideradas as contri-
buições dos movimentos sociais, tampouco ocorre a participação das po-
pulações dos locais onde se desenvolvem os projetos agrícolas financiados 
pelo banco.

Essa constatação vai de encontro à ideia de participação ativa, incen-
tivada pelo Resolução 41/128, que implica na contribuição significativa e 
livre que todos os indivíduos devem dar em prol do desenvolvimento de 
suas comunidades. Ao fechar-se em sua tecnocracia burocrática, o Ban-
co Mundial ignora as reais necessidades do cidadão enquanto indivíduo, 
cedendo espaço para uma política de caráter liberal que pouco ou nada 
acrescenta em termos de melhoria do bem-estar das populações envolvidas.

Em síntese, constata-se que a política agrícola proposta pelo Banco 
Mundial carece de um caráter participativo, pois desconsidera pontos cru-
ciais em qualquer política de redução de pobreza, que são a autonomia do 
indivíduo, sua participação na elaboração das políticas e os fatores culturais 
e étnicos que delineiam a relação do indivíduo com a terra.

Grande parte do trabalho desenvolvido através do Research Report 
envolve medidas paliativas de conteúdo liberal, que atendem mais a inte-
resses do grande capital do que realmente contribuem para a realização do 
Direito ao Desenvolvimento. 

O Banco Mundial possui importante influência sobre as políticas 
e legislações dos países em desenvolvimento que recebem seus projetos 
agrícolas. O que se constata é que atualmente há desperdício de tempo e 
recursos com projetos que não resolvem diretamente o problema da po-
breza rural.

Para isto, será necessária uma política agrícola que apresente como 
objetivo máximo o bem-estar da pessoa humana, inserindo-a na sua ela-
boração, a partir da participação dos movimentos sociais, bem como da 
população envolvida. A persistir essa política desoxigenada, elaborada em 
gabinetes fechados por tecnocratas oriundos de países desenvolvidos, o 
Banco Mundial pouco contribuirá para a realização plena do Direito ao 
Desenvolvimento.
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